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Interessado BERLANDA IMPORTADORA LTDA  

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

(IPI) 

Período de apuração: 01/01/2013 a 31/10/2014 

CLASSIFICAÇÃO FISCAL. NCM. TEC. TIPI. 

A Tarifa Externa Comum (TEC) e a Tabela de Incidência do IPI (TIPI) têm 

como base a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), havendo uma 

equivalência na classificação fiscal a ser adotada para a apuração do Imposto 

de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

TRÂNSITO EM JULGADO Constatado que a matéria discutida nos autos foi 

objeto de trânsito em julgado favorável ao sujeito passivo, fica superada a 

possibilidade de emissão de juízo administrativo adverso àquele formulado na 

esfera judicial. 

 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao recurso de ofício.   

 

(assinado digitalmente) 

Winderley Morais Pereira Presidente 

 

 (assinado digitalmente)  

Liziane Angelotti Meira - Relatora 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, 

Marcelo Costa Marques D Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandao Junior, Marco 

Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais 

Pereira (Presidente). 
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  12571.720116/2017-20 3301-006.932 De Ofício Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 26/09/2019 FAZENDA NACIONAL BERLANDA IMPORTADORA LTDA  CARF  Liziane Angelotti Meira  4.0.0 33010069322019CARF3301ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 Período de apuração: 01/01/2013 a 31/10/2014
 CLASSIFICAÇÃO FISCAL. NCM. TEC. TIPI.
 A Tarifa Externa Comum (TEC) e a Tabela de Incidência do IPI (TIPI) têm como base a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), havendo uma equivalência na classificação fiscal a ser adotada para a apuração do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados.
 TRÂNSITO EM JULGADO Constatado que a matéria discutida nos autos foi objeto de trânsito em julgado favorável ao sujeito passivo, fica superada a possibilidade de emissão de juízo administrativo adverso àquele formulado na esfera judicial.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício.  
 
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira Presidente
 
  (assinado digitalmente) 
 Liziane Angelotti Meira - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandao Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente).
  Visando à elucidação do caso, adoto e cito o relatório do constante da decisão recorrida, Acórdão no 01-19.265 - 3ª Turma da DRJ/BEL (fls 1734/1739 e seguintes):

Trata-se de exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), formalizada no auto de infração de fls. 1499/1507, lavrado em 31/07/2017, com ciência da contribuinte em 03/08/2017 (fl. 1527), totalizando o crédito tributário de R$ 10.757.591,44, sendo R$ 4.973.251,78 de imposto, R$ 2.054.400,91 de juros calculados até 07/2017 e R$ 3.729.938,75 de multa proporcional.
Segundo a descrição dos fatos de fls. 1500/1501, o estabelecimento equiparado a industrial deu saída a produto tributado, no período de janeiro/2013 a dezembro/2014, com lançamento a menor do imposto, por erro de classificação fiscal e alíquota menor. A fiscalização discorre sobre a irregularidade no relatório de ação fiscal de fls. 1508/1522, da seguinte forma:
- a fiscalizada é estabelecimento equiparado a industrial porque importa e revende, no mercado interno, DVRs (Digital Vídeo Recorder);
- a contribuinte apresentou a Solução de Consulta COANA nº 219//2015, na qual, como consulente, sustenta que os DVRs por ela importados deveriam ser classificados no código NCM 8521.90.10, entretanto, a Solução de Consulta classificou os DVRs no código 8521.90.90;
- a empresa informou possuir sentença judicial com decisão que lhe é favorável, oriunda do processo 502952784.2015.4.04.7000/PR, em que questiona a classificação tarifária correta (NCM) dos DVRs; tal sentença abrange os DVRs cuja classificação foi tratada na Solução de Consulta COANA nº 219/2015;
- a Receita Federal lavrou autos de infração de II e IPI vinculado à importação, relativos aos produtos importados com classificação fiscal errada; lançou com exigibilidade suspensa, em relação aos produtos abrangidos pela sentença judicial, e sem suspensão da exigibilidade, para os produtos não abrangidos;
- o presente lançamento refere-se a outro fato gerador do IPI, a revenda dos DVRs no mercado interno;
- a sentença judicial favorável à autuada somente obriga a RFB a aceitar a classificação fiscal dos DVRs na TEC 8521.90.10 nos processos de importação, ou seja, durante o procedimento aduaneiro; não é dirigida para a tributação de IPI sobre a venda de produtos no mercado interno;
- a petição inicial da ação judicial trata de classificação fiscal utilizada nas importações e a consequente tributação, e em nenhum momento, a petição inicial trata de tributação dos produtos comercializados no mercado interno;
- os pedidos apresentados na ação judicial definem o seu objeto; de acordo com os pedidos formulados pela própria fiscalizada, se o Fisco efetuar lançamentos fora do âmbito das importações, que é exatamente o que o presente auto de infração está efetuando, estes não estariam sujeitos à anulação, ou seja, o presente lançamento de IPI está fora do âmbito dos pedidos efetuados pela contribuinte na sua ação judicial;
- tanto a petição inicial como a sentença utilizam o termo TEC, que significa Tarifa Externa Comum; embora a TEC tenha base na NCM, não se confunde com a Tabela de Incidência do IPI (TIPI), e seu uso é exclusivo nas operações internacionais, não tendo sentido no mercado interno;
- mesmo que se considere que a sentença fosse dirigida para a tributação dos produtos no mercado interno, de acordo com a sentença judicial, ela não abrange os produtos importados até 28/08/2013;
- a classificação fiscal dos DVRs importados é no código 8521.90.90 como bem fundamentado na Solução de Consulta COANA nº 219/2015;
Considerando-se a diferença de alíquota de IPI de 5% para 15%, foi realizada a apuração e lançamento do imposto em relação às revendas, no mercado interno, dos DVRs importados.
Regularmente cientificada, a contribuinte apresentou, em 30/08/2017, a impugnação de fls 1533/1562, alegando, em síntese, que:
- a impugnante importa para comercialização produtos classificados na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM sob nº 8521.90.10, porém, diante de entendimento diverso da fiscalização surgido no ano de 2013, que passou a considerá-lo como sujeito à posição NCM nº 8521.90.90, procedeu-se à Consulta nº 15165.722814/2013-16 por esta contribuinte, cuja solução acabou adotando o posicionamento defendido pelo Fisco, qual seja o entendimento de que a posição NCM aplicável seria a de número 8521.90.90;
- inconformada com a solução de consulta adotada, a ora impugnante obteve judicialmente o reconhecimento definitivo de classificar todos os produtos que importa e que tenham as funcionalidades de edição descritas na petição inicial sob a posição NCM nº 8521.90.10;
- ao contrário do que se afirma no relatório fiscal da autuação em tela, a decisão judicial favorável à impugnante transitou em julgado para o Fisco, haja vista que a Fazenda Nacional, tendo sido dela intimada, não interpôs nenhum recurso, tendo renunciado ao prazo para o fazer, dando ensejo à aplicação das disposições dos artigos 502 e 507 do Código de Processo Civil;
- surpreendentemente, assim, o que se extrai da autuação fiscal é a afirmação de que, na importação, os produtos internados para comercialização pela impugnante são, por força de decisão judicial, os da NCM nº 8521.90.10; porém, quando da venda desses mesmos produtos para o mercado interno, eles se transmudariam para a NCM nº 8521.90.90, posto que, segundo o entendimento da fiscalização, a decisão judicial só alcançaria as operações de importação e não as operações subsequentes, quando, porém, ao inverso, a demanda versou sobre a classificação fiscal da mercadoria, independentemente se na fase de sua entrada ou saída;
- a sentença, proferida em 19 de maio de 2016, ratificou as liminares previamente concedidas, reconhecendo, assim, o direito da impugnante de ver classificada na posição NCM nº 8521.90.10 toda e qualquer mercadoria, que no caso dos equipamentos importados pela empresa promovem edição tanto de imagem quanto de som, ao contrário do que erroneamente pretende fazer crer a fiscalização quando afirma que tais equipamentos realizam somente backup, cujas características estão aludidas nos laudos anexos aos autos, sejam relativas às importações já realizadas, bem como às importações futuras;
- o Fisco, ao pretender alterar o critério jurídico de classificação, jamais o poderia fazer para as operações passadas, de maneira que autuação fiscal ora impugnada, ao assim ter procedido, haverá de ser cancelada;
- o STJ entendeu que a aplicação de alíquota pelo importador diversa daquela posteriormente aceita como válida pela autoridade fiscal não pode ser objeto de posterior auto de infração fiscal;
- a classificação fiscal adotada pela impugnante para os equipamentos que importa e posteriormente revende ao mercado interno, qual seja a constante da posição específica TEC �8521.90.10 � Gravador- reprodutor e editor de imagem e som, em discos, por meio magnético, óptico ou optomagnético�, está correta e não pode ser outra diversa para o enquadramento na TIPI, por ser esta a descrição mais precisa e específica existente, estando o critério de classificação adotado pela impugnante em perfeita sintonia com a NESH (Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias estabelecidas pela Instrução Normativa SRFB no 157, de 10 de maio de 2002).
Por fim, requereu o recebimento e processamento da presente impugnação, julgando-a procedente, seja por decorrência da nulidade da autuação em razão da inépcia suscitada preliminarmente, seja pela adequação da NCM utilizada pela impugnante para fins de obtenção da alíquota prevista na TIPI.
Posteriormente, em 23/10/2017, a impugnante requereu a juntada dos documentos de fls. 1683/1733, que comprovam o trânsito em julgado da ação judicial em 04/10/2017.

Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente, com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 01/01/2013 a 31/10/2014 
CLASSIFICAÇÃO FISCAL. NCM. TEC. TIPI.
A Tarifa Externa Comum (TEC) e a Tabela de Incidência do IPI (TIPI) têm como base a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), havendo uma equivalência na classificação fiscal a ser adotada para a apuração do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados.
TRÂNSITO EM JULGADO Constatado que a matéria discutida nos autos foi objeto de trânsito em julgado favorável ao sujeito passivo, fica superada a possibilidade de emissão de juízo administrativo adverso àquele formulado na esfera judicial.
Impugnação Procedente Crédito Tributário Exonerado

O presente processo foi encaminhado a este CARF, em face de recurso de ofício (fl. 1739), e a mim distribuído em decorrência de Despacho Judicial constante da fl. 1749 e seguintes, da qual transcrevo o decidendum:
Decido.
Pretende a parte autora o cumprimento da obrigação de fazer imposta na sentença de evento 58, integrada pela decisão de evento 77, que reconheceu "o direito da parte autora de classificar na posição TEC n° 8521.90.10 os equipamentos especificados nesta demanda e dos que vierem a ser importados no futuro que tenham a funcionalidade da edição, sendo compreendida a opção de simples corte, mesmo corte seco, ou ainda colagem, retoque ou alteração de cores, sem necessidade de que alterem as informações gravadas, sem prejuízo das obrigações tributárias acessórias e, ainda, do direito de o Fisco realizar a regular fiscalização sobre eles" e determinou "que a ré se abstenha de reclassificar os produtos que a autora venha a importar (futuros), e desde que eles sejam equipamentos de gravação/ reprodução de som e imagem e cujos modelos foram abordados pelos laudos anexados aos autos (evento1, lau10, 17 e 18), de forma a manter, sobre eles, a NCM 8521.90.10, sem prejuízo das obrigações tributárias acessórias e, ainda, do direito de o Fisco realizar a regular fiscalização sobre eles".
Comprovado o cumprimento temporâneo de parte substancial da determinação proferida neste feito (com a extinção de seis dos PAFs apontados), restam dois PAFs em que se discute a extensão da coisa julgada material formada no presente feito e o enquadramento das mercadorias no presente título judicial e um Arrolamento de Bens decorrente dos referidos PAFs.
Pleiteia a autora a extinção de todos os processos mencionados, uma vez que não haveria dúvidas de que as mercadorias alvo de autuação nos PAFs nº 12571.720116/2017-20 e nº 15165.722.365/2016-59 estão abarcadas pelo presente título, o que, por consequência, gera a extinção do Processo de Arrolamento de Bens nº 15165.722.639/2016-18.
Com razão a parte autora.
De fato, quanto ao PAF nº 12571.720116/2017-2, não há qualquer razoabilidade em pretender que, no momento da importação, os produtos estejam abarcados pela decisão proferida nestes autos e sejam classificados na posição TEC n° 8521.90.10, e, no momento de sua venda no mercado interno, passem para a NCM nº 8521.90.90. Não há modificação em sua natureza que autorize uma tal transmutação, sendo que, de fato, a presente demanda debruçou-se sobre a classificação fiscal das mercadorias discutidas, indiferente a fase de entrada ou de saída, não cabendo o estreitamento da coisa julgada material formada, em prejuízo da parte autora.
Ora, não há, assim, sequer dúvidas administrativas a este respeito, devendo ser imediatamente extintos os PAFs no. 12571.720116/2017-20 e no. 15165.722.365/2016-59, em respeito à coisa julgada material formada no presente feito, e o Processo de Arrolamento de Bens no. 15165.722.639/2016-18, em consequência.
Intimem-se.
2. Decorrido o prazo preclusivo da presente decisão, intime-se a União-FN para que, no prazo de 5 (cinco) dias, comprove, nestes autos, ter dado total cumprimento à decisão prolatada neste feito, com a extinção dos PAFs no. 12571.720116/2017- 20 e no. 15165.722.365/2016-59 e do Processo de Arrolamento de Bens no.  15165.722.639/2016-18.
Uma vez que foi confirmado o descumprimento da obrigação fixada nestes autos, será devida, imediatamente após o decurso do prazo fixado supra, a multa fixada no item 1 da decisão de evento 216, que majoro ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), em vista da clara reticência da parte ré no cumprimento da determinação.

É o relatório.
 Conselheira Liziane Angelotti Meira
O presente processo, conforme consta do  Relatório, chegou a este CARF em razão de Recurso de Ofício e a esta turma, em virtude de determinação judicial.
Na decisão de piso, conclui-se que a contribuinte tem o direito de adotar a classificação fiscal que pleiteia em razão de decisão judicial transitada em julgado. Reproduzo essa decisão:
A fiscalização lavrou o auto de infração por ter entendido que a contribuinte, após importar, revendeu no mercado interno, no período de janeiro/2013 a dezembro/2014, a DVRs (Digital Vídeo Recorder) com erro de classificação fiscal e alíquota menor. Segundo a auditoria, a classificação fiscal correta, inclusive confirmada na Solução de Consulta COANA nº 219/2015, seria no código 8521.90.90 da TIPI, e não no código 8521.90.10 utilizado pela autuada. O autuante afirma ainda, que a contribuinte está amparada em decisão judicial que contempla somente as operações de importação, não abrangendo a revenda dos produtos no mercado interno.
Por seu lado, a impugnante sustenta que a sentença judicial em favor da classificação fiscal que adota, transitou em julgado e ampara o procedimento efetuado nas revendas no mercado interno, dos DVRs importados.
Neste contexto, deve-se esclarecer que não há controvérsia em relação às operações realizadas pela empresa, ou seja, a autuada deu saída, no mercado interno, a DVRs por ela importados, utilizando a classificação no código 8521.90.10 da TIPI.
Em relação à correta classificação fiscal dos produtos, também não há o que se discutir. Do ponto de vista administrativo, considerando-se a Solução de Consulta COANA nº 219/2015, da qual a autuada é consulente, não há dúvidas de que a classificação fiscal admitida é no código 8521.90.90 da TIPI.
Por outro lado, também não há dúvida de que a sentença judicial transitou em julgado (vide documentos de fls. 1683/1733), e que o Poder Judiciário entendeu que a classificação correta para os produtos é no código NCM 8521.90.10.
Dessa forma, a solução da lide concentra-se na determinação da extensão dos efeitos da sentença judicial. Caso se entenda que a sentença não contempla as operações de revenda no mercado interno, cabe ao julgador administrativo adotar a classificação fiscal indicada na Solução de Consulta. Em contrapartida, se o entendimento for no sentido de que a sentença abrange as operações objeto do lançamento fiscal, então há que se submeter ao entendimento do Poder Judiciário, pois este afasta a apreciação da matéria questionada dos órgãos julgadores administrativos.
Inicialmente, deve-se discorrer sobre a TEC (Tarifa Externa Comum) e a TIPI (Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados). A fiscalização defende que a ação judicial impetrada pela contribuinte refere-se exclusivamente à TEC, e por isso, tem por escopo, exclusivamente, as operações de importação. Ainda que se concluísse que a demanda judicial se referia somente à TEC, a tese da fiscalização não se sustenta.
A TEC tem como base a NCM (Nomenclatura Comum do MERCOSUL),
que também é a mesma base da TIPI. A classificação fiscal adotada na TEC, tem equivalência direta na TIPI. Desse modo, na operação de importação, a classificação fiscal adotada na TEC para apurar o imposto de importação deve ser a mesma classificação a ser adotada na TIPI, para apurar o IPI vinculado à importação.
No caso concreto, a sentença judicial estabeleceu que a classificação correta dos DVRs importados é no código 8521.90.10 da TEC. Conseqüentemente, a classificação fiscal na TIPI, para cálculo do IPI vinculado à importação, é no código 8521.90.10 da TIPI, o que a própria fiscalização reconhece. Portanto, já de início, não procede a alegação da auditoria de que a sentença judicial abrange somente a classificação fiscal do produto na TEC.
O que pretende a fiscalização é uma desvinculação entre a classificação fiscal na importação e na operação de revenda no mercado interno. Tal desvinculação afrontaria toda a sistemática de classificação dos produtos. Tratando-se de simples revenda, não há alteração no produto, e por conseqüência, não há alteração na classificação fiscal do produto na TIPI. A determinação judicial de classificar o produto no código 8521.90.10 da TEC, tem como conseqüência lógica, a classificação do produto no código 8521.90.10 da TIPI.
Processo 12571.720116/2017-20 Acórdão n.º 14-76.135 DRJ/RPO Fls. 6 6 Do que foi discorrido, já é possível concluir pela improcedência do lançamento, pois o produto não poderia ser classificado na TIPI de uma forma na importação, e ter, posteriormente, a classificação modificada na revenda no mercado interno.
Porém há outro aspecto relevante a ser analisado. Na parte dispositiva da sentença, o Exmo. Juiz assim determinou (vide fl. 1710):
�b) determinar que a ré se abstenha de reclassificar os produtos que a autora venha a importar (futuros), e desde que eles sejam equipamentos de gravação/ reprodução de som e imagem e cujos modelos foram abordados pelos laudos anexados aos autos (evento1, lau10, 17 e 18), de forma a manter, sobre eles, a NCM 8521.90.10, sem prejuízo das obrigações tributárias acessórias e, ainda, do direito de o Fisco realizar a regular fiscalização sobre eles� Como se pode notar, a sentença determina que a Receita Federal se abstenha de reclassificar o produto, de forma a manter a NCM 8521.90.10. Note-se que a determinação refere-se à NCM, e não à TEC. Na TIPI, a classificação fiscal equivalente é no código 8521.90.10.
Sendo assim, não há como acatar a tese do autuante. A decisão judicial, transitada em julgado, abrange a classificação fiscal dos DVRs, não somente nas operações de importação, como também nas revendas no mercado interno.
Assim, considerando-se que o entendimento judicial expendido nas decisões proferidas são imutáveis, há que se cancelar o lançamento efetuado.
Ante o exposto, VOTO por julgar procedente a impugnação, ressalvando-se que a presente decisão está sujeita ao recurso de ofício. 

Conforme se consignou na decisão de piso, não há dúvida de que a sentença judicial transitou em julgado e que o Poder Judiciário entendeu que a classificação correta para os produtos é no código NCM 8521.90.10.   

Em face do exposto, proponho manter integralmente a decisão de piso, pelos seus próprios fundamentos, e voto por negar provimento ao Recurso de Ofício.

 (assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira
  




Fl. 2 do  Acórdão n.º 3301-006.932 - 3ª Sejul/3ª Câmara/1ª Turma Ordinária 

Processo nº 12571.720116/2017-20 

 

Visando à elucidação do caso, adoto e cito o relatório do constante da decisão 

recorrida, Acórdão no 01-19.265 - 3ª Turma da DRJ/BEL (fls 1734/1739 e seguintes): 

 

Trata-se de exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), formalizada no 

auto de infração de fls. 1499/1507, lavrado em 31/07/2017, com ciência da contribuinte 

em 03/08/2017 (fl. 1527), totalizando o crédito tributário de R$ 10.757.591,44, sendo 

R$ 4.973.251,78 de imposto, R$ 2.054.400,91 de juros calculados até 07/2017 e R$ 

3.729.938,75 de multa proporcional. 

Segundo a descrição dos fatos de fls. 1500/1501, o estabelecimento equiparado a 

industrial deu saída a produto tributado, no período de janeiro/2013 a dezembro/2014, 

com lançamento a menor do imposto, por erro de classificação fiscal e alíquota menor. 

A fiscalização discorre sobre a irregularidade no relatório de ação fiscal de fls. 

1508/1522, da seguinte forma: 

- a fiscalizada é estabelecimento equiparado a industrial porque importa e revende, no 

mercado interno, DVRs (Digital Vídeo Recorder); 

- a contribuinte apresentou a Solução de Consulta COANA nº 219//2015, na qual, como 

consulente, sustenta que os DVRs por ela importados deveriam ser classificados no 

código NCM 8521.90.10, entretanto, a Solução de Consulta classificou os DVRs no 

código 8521.90.90; 

- a empresa informou possuir sentença judicial com decisão que lhe é favorável, oriunda 

do processo 502952784.2015.4.04.7000/PR, em que questiona a classificação tarifária 

correta (NCM) dos DVRs; tal sentença abrange os DVRs cuja classificação foi tratada 

na Solução de Consulta COANA nº 219/2015; 

- a Receita Federal lavrou autos de infração de II e IPI vinculado à importação, relativos 

aos produtos importados com classificação fiscal errada; lançou com exigibilidade 

suspensa, em relação aos produtos abrangidos pela sentença judicial, e sem suspensão 

da exigibilidade, para os produtos não abrangidos; 

- o presente lançamento refere-se a outro fato gerador do IPI, a revenda dos DVRs no 

mercado interno; 

- a sentença judicial favorável à autuada somente obriga a RFB a aceitar a classificação 

fiscal dos DVRs na TEC 8521.90.10 nos processos de importação, ou seja, durante o 

procedimento aduaneiro; não é dirigida para a tributação de IPI sobre a venda de 

produtos no mercado interno; 

- a petição inicial da ação judicial trata de classificação fiscal utilizada nas importações 

e a consequente tributação, e em nenhum momento, a petição inicial trata de tributação 

dos produtos comercializados no mercado interno; 

- os pedidos apresentados na ação judicial definem o seu objeto; de acordo com os 

pedidos formulados pela própria fiscalizada, se o Fisco efetuar lançamentos fora do 

âmbito das importações, que é exatamente o que o presente auto de infração está 

efetuando, estes não estariam sujeitos à anulação, ou seja, o presente lançamento de 

IPI está fora do âmbito dos pedidos efetuados pela contribuinte na sua ação judicial; 

- tanto a petição inicial como a sentença utilizam o termo TEC, que significa Tarifa 

Externa Comum; embora a TEC tenha base na NCM, não se confunde com a Tabela de 

Incidência do IPI (TIPI), e seu uso é exclusivo nas operações internacionais, não tendo 

sentido no mercado interno; 

- mesmo que se considere que a sentença fosse dirigida para a tributação dos produtos 

no mercado interno, de acordo com a sentença judicial, ela não abrange os produtos 

importados até 28/08/2013; 

- a classificação fiscal dos DVRs importados é no código 8521.90.90 como bem 

fundamentado na Solução de Consulta COANA nº 219/2015; 

Fl. 1757DF  CARF  MF



Fl. 3 do  Acórdão n.º 3301-006.932 - 3ª Sejul/3ª Câmara/1ª Turma Ordinária 

Processo nº 12571.720116/2017-20 

 

Considerando-se a diferença de alíquota de IPI de 5% para 15%, foi realizada a 

apuração e lançamento do imposto em relação às revendas, no mercado interno, dos 

DVRs importados. 

Regularmente cientificada, a contribuinte apresentou, em 30/08/2017, a impugnação de 

fls 1533/1562, alegando, em síntese, que: 

- a impugnante importa para comercialização produtos classificados na Nomenclatura 

Comum do Mercosul - NCM sob nº 8521.90.10, porém, diante de entendimento diverso 

da fiscalização surgido no ano de 2013, que passou a considerá-lo como sujeito à 

posição NCM nº 8521.90.90, procedeu-se à Consulta nº 15165.722814/2013-16 por esta 

contribuinte, cuja solução acabou adotando o posicionamento defendido pelo Fisco, 

qual seja o entendimento de que a posição NCM aplicável seria a de número 

8521.90.90; 

- inconformada com a solução de consulta adotada, a ora impugnante obteve 

judicialmente o reconhecimento definitivo de classificar todos os produtos que importa 

e que tenham as funcionalidades de edição descritas na petição inicial sob a posição 

NCM nº 8521.90.10; 

- ao contrário do que se afirma no relatório fiscal da autuação em tela, a decisão judicial 

favorável à impugnante transitou em julgado para o Fisco, haja vista que a Fazenda 

Nacional, tendo sido dela intimada, não interpôs nenhum recurso, tendo renunciado ao 

prazo para o fazer, dando ensejo à aplicação das disposições dos artigos 502 e 507 do 

Código de Processo Civil; 

- surpreendentemente, assim, o que se extrai da autuação fiscal é a afirmação de que, na 

importação, os produtos internados para comercialização pela impugnante são, por força 

de decisão judicial, os da NCM nº 8521.90.10; porém, quando da venda desses mesmos 

produtos para o mercado interno, eles se transmudariam para a NCM nº 8521.90.90, 

posto que, segundo o entendimento da fiscalização, a decisão judicial só alcançaria as 

operações de importação e não as operações subsequentes, quando, porém, ao inverso, a 

demanda versou sobre a classificação fiscal da mercadoria, independentemente se na 

fase de sua entrada ou saída; 

- a sentença, proferida em 19 de maio de 2016, ratificou as liminares previamente 

concedidas, reconhecendo, assim, o direito da impugnante de ver classificada na posição 

NCM nº 8521.90.10 toda e qualquer mercadoria, que no caso dos equipamentos 

importados pela empresa promovem edição tanto de imagem quanto de som, ao 

contrário do que erroneamente pretende fazer crer a fiscalização quando afirma que tais 

equipamentos realizam somente backup, cujas características estão aludidas nos laudos 

anexos aos autos, sejam relativas às importações já realizadas, bem como às 

importações futuras; 

- o Fisco, ao pretender alterar o critério jurídico de classificação, jamais o poderia fazer 

para as operações passadas, de maneira que autuação fiscal ora impugnada, ao assim ter 

procedido, haverá de ser cancelada; 

- o STJ entendeu que a aplicação de alíquota pelo importador diversa daquela 

posteriormente aceita como válida pela autoridade fiscal não pode ser objeto de 

posterior auto de infração fiscal; 

- a classificação fiscal adotada pela impugnante para os equipamentos que importa e 

posteriormente revende ao mercado interno, qual seja a constante da posição específica 

TEC “8521.90.10 – Gravador- reprodutor e editor de imagem e som, em discos, por 

meio magnético, óptico ou optomagnético”, está correta e não pode ser outra diversa 

para o enquadramento na TIPI, por ser esta a descrição mais precisa e específica 

existente, estando o critério de classificação adotado pela impugnante em perfeita 

sintonia com a NESH (Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de 

Codificação de Mercadorias estabelecidas pela Instrução Normativa SRFB no 157, de 

10 de maio de 2002). 

Por fim, requereu o recebimento e processamento da presente impugnação, julgando-a 

procedente, seja por decorrência da nulidade da autuação em razão da inépcia suscitada 
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preliminarmente, seja pela adequação da NCM utilizada pela impugnante para fins de 

obtenção da alíquota prevista na TIPI. 

Posteriormente, em 23/10/2017, a impugnante requereu a juntada dos documentos de 

fls. 1683/1733, que comprovam o trânsito em julgado da ação judicial em 04/10/2017. 

 

Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do 

Brasil de Julgamento julgou procedente, com a seguinte ementa: 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI  

Período de apuração: 01/01/2013 a 31/10/2014  

CLASSIFICAÇÃO FISCAL. NCM. TEC. TIPI. 

A Tarifa Externa Comum (TEC) e a Tabela de Incidência do IPI (TIPI) 

têm como base a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), havendo 

uma equivalência na classificação fiscal a ser adotada para a apuração do 

Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

TRÂNSITO EM JULGADO Constatado que a matéria discutida nos 

autos foi objeto de trânsito em julgado favorável ao sujeito passivo, fica 

superada a possibilidade de emissão de juízo administrativo adverso 

àquele formulado na esfera judicial. 

Impugnação Procedente Crédito Tributário Exonerado 

 

O presente processo foi encaminhado a este CARF, em face de recurso de ofício 

(fl. 1739), e a mim distribuído em decorrência de Despacho Judicial constante da fl. 1749 e 

seguintes, da qual transcrevo o decidendum: 

Decido. 

Pretende a parte autora o cumprimento da obrigação de fazer imposta na sentença de 

evento 58, integrada pela decisão de evento 77, que reconheceu "o direito da parte 

autora de classificar na posição TEC n° 8521.90.10 os equipamentos especificados 

nesta demanda e dos que vierem a ser importados no futuro que tenham a 

funcionalidade da edição, sendo compreendida a opção de simples corte, mesmo corte 

seco, ou ainda colagem, retoque ou alteração de cores, sem necessidade de que alterem 

as informações gravadas, sem prejuízo das obrigações tributárias acessórias e, ainda, 

do direito de o Fisco realizar a regular fiscalização sobre eles" e determinou "que a ré 

se abstenha de reclassificar os produtos que a autora venha a importar (futuros), e 

desde que eles sejam equipamentos de gravação/ reprodução de som e imagem e cujos 

modelos foram abordados pelos laudos anexados aos autos (evento1, lau10, 17 e 18), 

de forma a manter, sobre eles, a NCM 8521.90.10, sem prejuízo das obrigações 

tributárias acessórias e, ainda, do direito de o Fisco realizar a regular fiscalização 

sobre eles". 

Comprovado o cumprimento temporâneo de parte substancial da determinação proferida 

neste feito (com a extinção de seis dos PAFs apontados), restam dois PAFs em que se 

discute a extensão da coisa julgada material formada no presente feito e o 

enquadramento das mercadorias no presente título judicial e um Arrolamento de Bens 

decorrente dos referidos PAFs. 

Pleiteia a autora a extinção de todos os processos mencionados, uma vez que não 

haveria dúvidas de que as mercadorias alvo de autuação nos PAFs nº 

12571.720116/2017-20 e nº 15165.722.365/2016-59 estão abarcadas pelo presente 
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título, o que, por consequência, gera a extinção do Processo de Arrolamento de Bens nº 

15165.722.639/2016-18. 

Com razão a parte autora. 

De fato, quanto ao PAF nº 12571.720116/2017-2, não há qualquer razoabilidade em 

pretender que, no momento da importação, os produtos estejam abarcados pela decisão 

proferida nestes autos e sejam classificados na posição TEC n° 8521.90.10, e, no 

momento de sua venda no mercado interno, passem para a NCM nº 8521.90.90. Não há 

modificação em sua natureza que autorize uma tal transmutação, sendo que, de fato, a 

presente demanda debruçou-se sobre a classificação fiscal das mercadorias discutidas, 

indiferente a fase de entrada ou de saída, não cabendo o estreitamento da coisa julgada 

material formada, em prejuízo da parte autora. 

Ora, não há, assim, sequer dúvidas administrativas a este respeito, devendo ser 

imediatamente extintos os PAFs no. 12571.720116/2017-20 e no. 15165.722.365/2016-

59, em respeito à coisa julgada material formada no presente feito, e o Processo de 

Arrolamento de Bens no. 15165.722.639/2016-18, em consequência. 

Intimem-se. 

2. Decorrido o prazo preclusivo da presente decisão, intime-se a União-FN para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias, comprove, nestes autos, ter dado total cumprimento à decisão 

prolatada neste feito, com a extinção dos PAFs no. 12571.720116/2017- 20 e no. 
15165.722.365/2016-59 e do Processo de Arrolamento de Bens no.  
15165.722.639/2016-18. 

Uma vez que foi confirmado o descumprimento da obrigação fixada nestes autos, será 

devida, imediatamente após o decurso do prazo fixado supra, a multa fixada no item 1 

da decisão de evento 216, que majoro ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), em 

vista da clara reticência da parte ré no cumprimento da determinação. 

 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Liziane Angelotti Meira 

O presente processo, conforme consta do  Relatório, chegou a este CARF em 

razão de Recurso de Ofício e a esta turma, em virtude de determinação judicial. 

Na decisão de piso, conclui-se que a contribuinte tem o direito de adotar a 

classificação fiscal que pleiteia em razão de decisão judicial transitada em julgado. Reproduzo 

essa decisão: 

A fiscalização lavrou o auto de infração por ter entendido que a contribuinte, após 

importar, revendeu no mercado interno, no período de janeiro/2013 a dezembro/2014, a 

DVRs (Digital Vídeo Recorder) com erro de classificação fiscal e alíquota menor. 

Segundo a auditoria, a classificação fiscal correta, inclusive confirmada na Solução de 

Consulta COANA nº 219/2015, seria no código 8521.90.90 da TIPI, e não no código 

8521.90.10 utilizado pela autuada. O autuante afirma ainda, que a contribuinte está 

amparada em decisão judicial que contempla somente as operações de importação, não 

abrangendo a revenda dos produtos no mercado interno. 

Por seu lado, a impugnante sustenta que a sentença judicial em favor da classificação 

fiscal que adota, transitou em julgado e ampara o procedimento efetuado nas revendas 

no mercado interno, dos DVRs importados. 

Neste contexto, deve-se esclarecer que não há controvérsia em relação às operações 

realizadas pela empresa, ou seja, a autuada deu saída, no mercado interno, a DVRs por 

ela importados, utilizando a classificação no código 8521.90.10 da TIPI. 
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Em relação à correta classificação fiscal dos produtos, também não há o que se discutir. 

Do ponto de vista administrativo, considerando-se a Solução de Consulta COANA nº 

219/2015, da qual a autuada é consulente, não há dúvidas de que a classificação fiscal 

admitida é no código 8521.90.90 da TIPI. 

Por outro lado, também não há dúvida de que a sentença judicial transitou em julgado 

(vide documentos de fls. 1683/1733), e que o Poder Judiciário entendeu que a 

classificação correta para os produtos é no código NCM 8521.90.10. 

Dessa forma, a solução da lide concentra-se na determinação da extensão dos efeitos da 

sentença judicial. Caso se entenda que a sentença não contempla as operações de 

revenda no mercado interno, cabe ao julgador administrativo adotar a classificação 

fiscal indicada na Solução de Consulta. Em contrapartida, se o entendimento for no 

sentido de que a sentença abrange as operações objeto do lançamento fiscal, então há 

que se submeter ao entendimento do Poder Judiciário, pois este afasta a apreciação da 

matéria questionada dos órgãos julgadores administrativos. 

Inicialmente, deve-se discorrer sobre a TEC (Tarifa Externa Comum) e a TIPI (Tabela 

de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados). A fiscalização defende que a 

ação judicial impetrada pela contribuinte refere-se exclusivamente à TEC, e por isso, 

tem por escopo, exclusivamente, as operações de importação. Ainda que se concluísse 

que a demanda judicial se referia somente à TEC, a tese da fiscalização não se sustenta. 

A TEC tem como base a NCM (Nomenclatura Comum do MERCOSUL), 

que também é a mesma base da TIPI. A classificação fiscal adotada na TEC, tem 

equivalência direta na TIPI. Desse modo, na operação de importação, a classificação 

fiscal adotada na TEC para apurar o imposto de importação deve ser a mesma 

classificação a ser adotada na TIPI, para apurar o IPI vinculado à importação. 

No caso concreto, a sentença judicial estabeleceu que a classificação correta dos DVRs 

importados é no código 8521.90.10 da TEC. Conseqüentemente, a classificação fiscal 

na TIPI, para cálculo do IPI vinculado à importação, é no código 8521.90.10 da TIPI, o 

que a própria fiscalização reconhece. Portanto, já de início, não procede a alegação da 

auditoria de que a sentença judicial abrange somente a classificação fiscal do produto na 

TEC. 

O que pretende a fiscalização é uma desvinculação entre a classificação fiscal na 

importação e na operação de revenda no mercado interno. Tal desvinculação afrontaria 

toda a sistemática de classificação dos produtos. Tratando-se de simples revenda, não há 

alteração no produto, e por conseqüência, não há alteração na classificação fiscal do 

produto na TIPI. A determinação judicial de classificar o produto no código 8521.90.10 

da TEC, tem como conseqüência lógica, a classificação do produto no código 

8521.90.10 da TIPI. 

Processo 12571.720116/2017-20 Acórdão n.º 14-76.135 DRJ/RPO Fls. 6 6 Do que foi 

discorrido, já é possível concluir pela improcedência do lançamento, pois o produto não 

poderia ser classificado na TIPI de uma forma na importação, e ter, posteriormente, a 

classificação modificada na revenda no mercado interno. 

Porém há outro aspecto relevante a ser analisado. Na parte dispositiva da sentença, o 

Exmo. Juiz assim determinou (vide fl. 1710): 

“b) determinar que a ré se abstenha de reclassificar os produtos que a autora 

venha a importar (futuros), e desde que eles sejam equipamentos de gravação/ 

reprodução de som e imagem e cujos modelos foram abordados pelos laudos 

anexados aos autos (evento1, lau10, 17 e 18), de forma a manter, sobre eles, a 

NCM 8521.90.10, sem prejuízo das obrigações tributárias acessórias e, ainda, 

do direito de o Fisco realizar a regular fiscalização sobre eles” Como se pode 

notar, a sentença determina que a Receita Federal se abstenha de reclassificar o 

produto, de forma a manter a NCM 8521.90.10. Note-se que a determinação refere-se à 

NCM, e não à TEC. Na TIPI, a classificação fiscal equivalente é no código 8521.90.10. 
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Sendo assim, não há como acatar a tese do autuante. A decisão judicial, transitada em 

julgado, abrange a classificação fiscal dos DVRs, não somente nas operações de 

importação, como também nas revendas no mercado interno. 

Assim, considerando-se que o entendimento judicial expendido nas decisões proferidas 

são imutáveis, há que se cancelar o lançamento efetuado. 

Ante o exposto, VOTO por julgar procedente a impugnação, ressalvando-se que a 

presente decisão está sujeita ao recurso de ofício.  

 

Conforme se consignou na decisão de piso, não há dúvida de que a sentença 

judicial transitou em julgado e que o Poder Judiciário entendeu que a classificação correta para 

os produtos é no código NCM 8521.90.10.    

 

Em face do exposto, proponho manter integralmente a decisão de piso, pelos seus 

próprios fundamentos, e voto por negar provimento ao Recurso de Ofício. 

 

 (assinado digitalmente) 

Liziane Angelotti Meira 
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